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2

Das responsabilidades  
e da sujeição passiva tributária 

 
de registro

Responsabilidade, no seu sentido jurídico, pode ser con-
ceituada como a sujeição de uma pessoa ou ente despersona-
lizado (vide espólio, massa falida etc.), a uma medida restritiva 
de direitos, ou, ao cumprimento de uma obrigação de pagar 
quantia, dar, fazer ou não fazer, derivada1

um fato ou do descumprimento de um dever fruto de negócio 

etc.). 

Pois seja, a responsabilidade corresponde a uma obrigação 
jurídica derivada, in casu, um dever sucessivo, fruto de um fato 

empresário, da qual resulta no vencimento antecipado das suas 
obrigações2 -
to de uma obrigação originariamente pactuada, que resulta no 
surgimento de obrigações dele derivadas, tornando o devedor 
responsável pelo adimplemento da obrigação originária acres-
cida de juros, multa, perdas e danos etc. 

1. GAGLIANO, Pablo Stolze; FILHO, Rodolfo Pamplona. Manual de Direito Civil. 1ª ed. 
São Paulo: Editora Saraiva, 2017, p. 866-871.

2. NETO, Luiz Inácio Vigil. Teoria Falimentar e Regimes Recuperatórios – estudos so-
bre a Lei 11.101/2005. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 244.

Freitas-Regime Tributario-1ed.indd   85 05/11/2019   16:07:20



REGIME TRIBUTÁRIO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES Matheus Freitas

86

complexa gama de deveres jurídicos, dentre eles o de prestar o 
Serviço Público para o qual foram investidos na função, de for-
ma adequada e contínua, tal como promover o gerenciamento 

O descumprimento de cada um dos deveres jurídicos a que 
está obrigado esse agente público poderá eclodir na sua res-
ponsabilização, enquanto obrigação derivada, podendo esta se 

administrativa, Trabalhista e Tributário, de forma individual ou 

3, cada 

-
dades Notariais e Registrais são determinantes à correta análise 
da responsabilidade do Notário e Registrador pelo exercício da 
sua função.

O primeiro deles decorre do caráter pessoal de exercício 
da delegação, que é feito na pessoa física do respectivo Titular. 
Este é responsável pela integralidade dos atos praticados (típi-
cos e atípicos), das obrigações contraídas e deveres assumidos 
a partir da sua entrada em exercício, sejam eles fruto de aquisi-
ção de bens e serviços, contratação de funcionários, ou de na-

pessoal e irretroativa. 

O segundo, está no fato de o Titular receber a delegação a 
título de provimento originário4, desvinculado das relações ju-
rídicas outrora estabelecidas no âmbito da Serventia, tenham 

interinamente pelo Serviço ou por qualquer outra pessoa.

3. MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Tratado de Direito Administrativo Disciplinar. 
2ª ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2010, p. 307-308.

4. LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos – Teoria e Prática. 4ª ed. São Paulo: 
Editora Método, 2013, p. 6.
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O terceiro elemento crucial ao estudo da responsabilidade 

-
das de personalidade jurídica, consoante já estudado, e even-
tuais obrigações assumidas são de responsabilidade pessoal e 
exclusiva daquele que as contraiu, ainda que feitas em nome do 
Ofício extrajudicial.

Traçadas essas premissas, se adentrará na pontuação obje-
tiva dos principais elementos que integram a responsabilidade 
desse agente público, em cada uma das instâncias.

2.1 RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

-
siva atribuição e responsabilidade, fulcro nos Arts. 21 e 41, da 

Incumbe a esses agentes públicos a gestão administrativa 
da unidade, compreendendo a organização e conservação do 

etc.), gestão do quadro funcional, divisão técnica, contratação 
de funcionários e liberdade de ajuste acerca dos respectivos 

a Sede da Serventia, obedecida a sua circunscrição territorial e 
mediante autorização do Juízo corregedor competente. 

Nessa toada, cabe ainda ao Titular promover a aquisição 
dos bens e serviços destinados a subsidiar a estrutura, tec-
nologia e prestação do Serviço Público respectivo, aqui com-
preendidos os materiais de logística (canetas, papel, cartuchos 
de impressão, pastas, selos, etiquetas etc.), programas compu-

contrato de locação do Prédio que abriga ou abrigará a Sede da 
Serventia, contratação dos serviços de água encanada, energia 
elétrica, telefone, internet, e tudo o mais que for necessário a 

a delegação.
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-
cadores, documentos arquivados, Programas computacionais 
de suporte, organização e arquivamento de documentos, os 
demais bens utilizados na Serventia (mobiliários, impressoras, 
computadores, servidor etc.) integram a propriedade privada 
da pessoa física do Titular ou Interino.

Eventuais obrigações contraídas pelo anterior responsá-
vel pelo Ofício Notarial ou de Registro, ainda que tenham sido 
feitas em nome da Serventia, muitas das vezes inclusive cons-

a saber:

qualquer das modalidades de provimento (por ingresso 
ou remoção), recebe a delegação a título de provimen-
to originário, não havendo de se cogitar em sucessão 
em empresarial ou sub-rogação de que tratam os Arts. 

direitos correspondem a negócios jurídicos que exigem 
a composição de vontades, nos termos dos Arts. 286 a 

in casu, devendo o novo Titular – 
se assim entender conveniente e oportuno – expressa-
mente assumir a responsabilidade pelo adimplemento 
de obrigações anteriormente contraídas. Não havendo 
prova de terem sido feitos esses instrumentos transla-
tivos de obrigações, o novo delegatário não poderá ser 
responsabilizado.

-
vo de caráter regulamentar, como as de realizar comunicações 
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e prestar informações periódicas a órgãos públicos, informar 
semestralmente os dados relativos à arrecadação da Serventia 

Auxiliar, é pessoal e irretroativa. O Titular responderá (civil, pe-
nal, disciplinarmente e por ato de improbidade administrativa) 
por eventual descumprimento dos seus deveres administrati-
vos ocorridos a partir da sua entrada em exercício, antes não.

Poderá, contudo, de ofício ou mediante provocação da au-
toridade competente, corrigir e regularizar eventuais atribui-
ções administrativas do anterior responsável, sem que possa 
ser responsabilizado por eventual descumprimento dos seus 
deveres.

-
servadas a legislação trabalhista, tributária, e o complexo de 
normas jurídicas que regulam a função pública notarial e regis-
tral, seja em âmbito nacional ou pelas normas editadas por cada 
Tribunal de Justiça.

-

A) -
B) C) -

-

feito o balanço anual da unidade de Serviço extrajudicial, com a 

o saldo positivo ou negativo do período anual.

-
-
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4

Emolumentos  
notariais e registrais

4.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO INSTITUTO DOS 
EMOLUMENTOS

-

lusitana vigente à época. Primeiro pelas Ordenações Afonsinas, 
-

geral (de remuneração), sob a designação de ‘salário’ devido 
aos Tabeliães.

Os Emolumentos, acepção jurídica comum empregada à 
época, era tida em seu sentido genérico, como lucro, salário, 

prestados, seja pelos Tabeliães, Servidores Públicos em geral 
-

to ordenamento – em nenhum momento – empregou a palavra 
emolumento dos tabeliães e registradores como tributo, mas, 

1.

1. MELO JR, Regnoberto M. de Melo. Dos Emolumentos Notariais e Registrais – Dou-
trina, legislação e Jurisprudência. Rio de Janeiro: Editora Freitas Bastos, 2005, p. 56.
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sob o termo de Emolumentos:

Art. 21.
actos que praticarem tanto no civil, como no crime, 
perceberáõ dobrados os emolumentos marcados no 
Alvará de 10 de Outubro de 1754 para os Juizes de 

-

A mensuração do valor dos Emolumentos Notariais, para 

pelo número de linhas e páginas do ato praticado, consoante 

Filipinas. Pois seja, quanto maior era – em termos de páginas 
escritas – a Escritura Pública, mais elevados seriam os Emolu-
mentos devidos.

03/03/1855, passou a diferenciar a cobrança dos Emolumentos 
pelos atos com valor econômico, daqueles sem conteúdo eco-
nômico, permanecendo estes últimos sendo cobrados pelo nú-
mero de páginas (com 40 linhas e cerca de 25 letras em cada). 
In verbis:

Art. 86. -
tas perceberão por cada huma:

Até 1:000$ – 4$000

E dahi para cima mais 1$ sobre cada conto de réis 

-
gistros, não excedendo de 40 linhas de 25 letras hu-
mas por outras, levarão 1$000.

O emprego do termo Emolumentos como sinônimo de Taxa 
era secundário, sendo originariamente concebido como sinôni-
mo de contraprestação remuneratória devida pela prestação de 
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4   •   Emolumentos notariais e registrais 

-

2

Em julgamentos datados dos anos de 1953 e 1955, respec-
tivamente, o Supremo Tribunal Federal utiliza o termo Emolu-
mentos como sinônimo de remuneração devida aos Servidores 
Públicos e Notários e Registradores:

-

-

-

-

-

-

-

Somente no ano de 1973, o Supremo Tribunal Federal, no 

-

Emolumentos, passando a entender que os Emolumentos de-
vidos aos Notários e Registradores, à época, possuíam a mesma 

2. MELO JR, Regnoberto M. de Melo. Dos Emolumentos Notariais e Registrais – Doutri-
na, legislação e Jurisprudência. Rio de Janeiro: Editora Freitas Bastos, 2005, p. 69.
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natureza das custas devidas pela prática dos atos judiciais, pois 
seja, taxa pela prestação de serviço público. In verbis: 

-
-
-

pontuado no tópico relativo do desenvolvimento histórico, fei-

e Registrais integravam a estrutura hierárquica do Poder Judi-

condição de Servidores Públicos vinculados ao Poder Público.

que o regime jurídico afeto a essas atividades se alterou, cujo 
exercício delas passou a ser realizado em caráter privado, por 
delegação do Poder Público, consoante Art. 236, do citado di-

Judiciário, não mais concebidos como Serviços auxiliares, e as-
-

regime afeto às atividades Notariais e Registrais, o entendimen-
to acerca da natureza jurídica de taxa – no que tange aos Emo-
lumentos – se manteve, conforme Julgamentos proferidos na 

3, dentre outros.

3. EMENTA: [...] II. Custas e emolumentos: serventias judiciais e extrajudiciais: na-
tureza jurídica. É da jurisprudência do Tribunal que as custas e os emolumentos 
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4   •   Emolumentos notariais e registrais 

O tema dos Emolumentos atualmente é disciplinado pela 
-

na sua respectiva circunscrição territorial.

4.2 CONCEITO

Os Emolumentos Notariais e Registrais correspondem à 
legítima contraprestação econômica, paga em moeda corrente 
nacional, pelos usuários dos serviços diretamente aos Titulares 
das Serventias de Notas e de Registros, pela prática dos atos 

-
mados da anterioridade, isonomia e irretroatividade, a natureza 
pública e o caráter social do serviço, destinado a satisfazer o 

Escreventes e Auxiliares. Opta-se, neste estudo, por categorizá-

Trata-se de tributo, visto se amoldar perfeitamente ao con-
-
-

dro Paulsen bem sintetiza o conceito de tributo:

-
soriamente pelos entes políticos de pessoas físicas 
ou jurídicas, com ou sem promessa de devolução, 

que revele sua capacidade contributiva ou sua vin-
culação a atividade estatal que lhe diga respeito 
diretamente, com vista à obtenção de recursos para 

-

judiciais ou extrajudiciais tem caráter tributário de taxa. III. Lei tributária: prazo 
nonagesimal. Uma vez que o caso trata de taxas, devem observar-se as limita-
ções constitucionais ao poder de tributar, dentre essas, a prevista no art. 150, III, c, 
com a redação dada pela EC 42/03 – prazo nonagesimal para que a lei tributária 
se torne eficaz. (ADI 3694, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 
julgado em 20/09/2006, DJ 06-11-2006 PP-00030 EMENT VOL-02254-01 PP-00182 
RTJ VOL-00201-03 PP-00942 RDDT n. 136, 2007, p. 221)
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